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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : OLINDA KIST DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA
PRÓPRIA) - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ACOLHIMENTO PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO AO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
PARCELA CONTROVERSA. ARBITRAMENTO ÚNICO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. A controvérsia recursal consiste em saber se são devidos
honorários advocatícios no acolhimento parcial da impugnação ao
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, à luz do Código de
Processo Civil. 

2. Esta Corte definiu, sob a égide do CPC/1973, que, quanto aos
honorários advocatícios: a) são cabíveis na fase de cumprimento de sentença,
haja ou não impugnação, depois de transcorrido o prazo para o pagamento
voluntário (Tema n. 407 e Súmula n. 517 do STJ); b) não são cabíveis quando
rejeitada a impugnação ao cumprimento de sentença (Tema n. 408 e Súmula
n. 519 do STJ); e c) são cabíveis quando acolhida, integral ou parcialmente, a
impugnação, com extinção parcial ou total do processo, tendo como base
apenas a parcela controvertida do débito (Temas n. 409 e 410 do STJ).

3. No contexto do direito público, o artigo 85, § 7º, do CPC/2015,
considera o fato de que os entes públicos não podem, voluntariamente,
realizar o pagamento de suas dívidas decorrentes de condenações judiciais,
devendo ser submetida a execução diferenciada pelo rito dos precatórios.

4. Assim, a jurisprudência desta Casa se firmou no sentido de que é
cabível a fixação de honorários advocatícios desde que impugnado o pedido
de cumprimento de sentença pela Fazenda Pública, excetuada da base de
cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito, da qual não houve
resistência.

5. Contudo, a fim de evitar o : "A cumulação debis in idem
honorários advocatícios no cumprimento de sentença e pela rejeição da
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impugnação ao cumprimento de sentença é vedada por força dos Temas n.
407 e 408 dos recursos repetitivos." (AgInt no REsp n. 2.166.566/SP, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 21/10/2024

.)25/10/2024
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .12 de abril de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : OLINDA KIST DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA
PRÓPRIA) - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ACOLHIMENTO PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO AO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
PARCELA CONTROVERSA. ARBITRAMENTO ÚNICO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. A controvérsia recursal consiste em saber se são devidos
honorários advocatícios no acolhimento parcial da impugnação ao
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, à luz do Código de
Processo Civil. 

2. Esta Corte definiu, sob a égide do CPC/1973, que, quanto aos
honorários advocatícios: a) são cabíveis na fase de cumprimento de sentença,
haja ou não impugnação, depois de transcorrido o prazo para o pagamento
voluntário (Tema n. 407 e Súmula n. 517 do STJ); b) não são cabíveis quando
rejeitada a impugnação ao cumprimento de sentença (Tema n. 408 e Súmula
n. 519 do STJ); e c) são cabíveis quando acolhida, integral ou parcialmente, a
impugnação, com extinção parcial ou total do processo, tendo como base
apenas a parcela controvertida do débito (Temas n. 409 e 410 do STJ).

3. No contexto do direito público, o artigo 85, § 7º, do CPC/2015,
considera o fato de que os entes públicos não podem, voluntariamente,
realizar o pagamento de suas dívidas decorrentes de condenações judiciais,
devendo ser submetida a execução diferenciada pelo rito dos precatórios.

4. Assim, a jurisprudência desta Casa se firmou no sentido de que é
cabível a fixação de honorários advocatícios desde que impugnado o pedido
de cumprimento de sentença pela Fazenda Pública, excetuada da base de
cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito, da qual não houve
resistência.

5. Contudo, a fim de evitar o : "A cumulação debis in idem
honorários advocatícios no cumprimento de sentença e pela rejeição da
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impugnação ao cumprimento de sentença é vedada por força dos Temas n.
407 e 408 dos recursos repetitivos." (AgInt no REsp n. 2.166.566/SP, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24, DJe de 21/10/20

24.)25/10/20
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OLINDA KIST DE
OLIVEIRA contra decisão monocrática da Ministra Assusete Magalhães que negou
provimento ao seu Recurso Especial (fls. 307-313).

No presente recurso, sustenta-se, em síntese, que (fls. 340-344; grifos no
original):

 
É manifesto que o artigo 85 do Código de Processo Civil trouxe

significativas mudanças ao seu correspondente artigo 20 do CPC/73.
Especificamente em relação ao seu §7º, embora ausente redação semelhante no
Código Buzaid, a matéria não é nova.

A disposição contemplada pelo Diploma de Processo Civil de 2015 ao
definir que “Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a
Fazenda Pública que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido
impugnada” já existia na redação do artigo 1º-D da Lei nº 9.494 de 1997, segundo o
qual: “Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas
execuções não embargadas1”.

Portanto, o Novo Código de Processo Civil apenas contemplou em seu
texto legal a previsão já insculpida no artigo 1º-D da Lei nº 9.494 de 1997, de forma
a disciplinar, a exemplo do que ocorreu com outras matérias, situações já existentes
no ordenamento jurídico. 

[...]
Portanto, em virtude da impugnação ofertada, bem como do crédito sub

judice ter ocasionado a expedição de precatório, possível a condenação do Ente
público ao pagamento de honorários no cumprimento de sentença, tal qual deduzido

 da literalidade do §7º do artigo 85, CPC.
 
Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a

remessa do presente recurso ao órgão colegiado.
Houve impugnação (fls. 362-368).
É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.
A controvérsia recursal consiste em saber se são devidos honorários

advocatícios no acolhimento parcial da impugnação ao cumprimento de sentença contra a
Fazenda Pública, à luz do Código de Processo Civil.
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Com efeito, esta Corte definiu, sob a égide do CPC/1973, que, quanto aos
honorários advocatícios: a) são cabíveis na fase de cumprimento de sentença, haja ou não
impugnação, depois de transcorrido o prazo para o pagamento voluntário (Tema n. 407 e
Súmula n. 517 do STJ); b) não são cabíveis quando rejeitada a impugnação ao
cumprimento de sentença (Tema n. 408 e Súmula n. 519 do STJ); e c) são cabíveis
quando acolhida, integral ou parcialmente, a impugnação, com extinção do processo,
tendo como base apenas a parcela controvertida do débito (Temas n. 409 e 410).

No contexto do direito público, referidas disposições consideram o fato de que
os entes públicos não podem, voluntariamente, realizar o pagamento de suas dívidas
decorrentes de condenações judiciais, devendo ser submetida a execução diferenciada
pelo rito dos precatórios.

Por tal motivo, os honorários devidos no cumprimento de sentença a que se
referem, , o art. 1º-D, da Lei n. 9.494/1997, e o art. 85, § 7º, do CPC a contrario sensu
/2015, serão fixados nos embargos do devedor ou na impugnação opostos pelo ente
público.

Assim, a jurisprudência desta Casa se firmou no sentido de que é cabível a
fixação de honorários advocatícios desde que impugnado o pedido de cumprimento de
sentença pela Fazenda Pública, excetuada da base de cálculo apenas eventual parcela
incontroversa do crédito, da qual não houve resistência.

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ACÓRDÃO EM DESCONFORMIDADE COM
O ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. São cabíveis honorários advocatícios em favor da parte credora pela
rejeição total ou parcial da impugnação apresentada pela Fazenda Pública em sede
de cumprimento de sentença, os quais devem recair sobre a parcela controvertida do
débito.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.156.732
/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 

24, DJEN de 24.)27/11/20 2/12/20
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE
PRECATÓRIO. IMPUGNAÇÃO APRESENTADA. ART. 85, § 7º DO CPC.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

1. "Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte, nos termos do disposto
no art. 85, § 7º, do CPC, é cabível a fixação de honorários advocatícios no
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje a expedição de
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precatório, desde que haja impugnação excetuada da base de cálculo apenas
eventual parcela incontroversa do crédito" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.008.021
/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, DJe de 24).26/6/20

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.146.087/RJ, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24, DJe de 11/11/20 14/11/20
24.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.

GRATIFICAÇÃO POR TRABALHO EDUCACIONAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO PELO EXECUTADO. REJEIÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DOS
TEMAS N. 407 e 408/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão
que, nos autos do cumprimento de sentença ajuizado contra o Estado de São Paulo,
relativa à gratificação por trabalho educacional, rejeitou a impugnação e deixou de
condenar o executado em honorários advocatícios.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para admitir o arbitramento
da verba honoraria, a ser fixada pelo Juízo de primeiro grau. Esta Corte deu
provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a fixação de
honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública,
desde que haja impugnação. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.785.417/DF, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22, DJe de 28/11/20 13/12

22, AgInt no AREsp n. 1.979.458/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira/20
Turma, julgado em 23, DJe de 23 e AgInt no AREsp n. 2.209.98013/2/20 16/2/20
/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 24/4/20
23, DJe de 23.)28/4/20

IV - A cumulação de honorários advocatícios no cumprimento de sentença
e pela rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença é vedada por força dos
Temas n. 407 e 408 dos recursos repetitivos.

V - O acórdão recorrido permitiu a cumulação da verba honorária fixada no
cumprimento de sentença e na rejeição da impugnação apresentada pelo executado,
entendimento que destoa da orientação firmada nesta Corte Superior.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.166.566/SP, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24, DJe de 21/10/20 25/10

24.)/20
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA SUJEITO
À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. TEMA 1.190/STJ. DISTINGUISHING.
REJEIÇÃO À IMPUGNAÇÃO APRESENTADA. ART. 85, § 7º, DO CPC.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO APENAS SOBRE A PARCELA
CONTROVERTIDA. PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais
2.029.636/SP, 2.030.855/SP, 2.031.118/SP e 2.029.675/SP realizado em 24,21/6/20
sob a sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos (Tema 1.190/STJ), fixou a
seguinte tese: "Na ausência de impugnação à pretensão executória, não são devidos
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honorários advocatícios sucumbenciais em cumprimento de sentença contra a
Fazenda Pública, ainda que o crédito esteja submetido a pagamento por meio de
Requisição de Pequeno Valor - RPV."

2. O cerne da questão debatida no presente recurso especial tem a ver com
a incidência de honorários advocatícios no caso de cumprimento de sentença
impugnado pela Fazenda Pública relativamente ao pagamento de créditos
submetidos ao regime de precatório. Sendo assim, embora haja apontamento do
mesmo dispositivo legal pretensamente violado, qual seja, o § 7º do art. 85 do CPC,
não há que se confundir a presente controvérsia com aquela decidida no Tema
1.190, cuja única tese definida restringe-se ao cabimento ou não de honorários
sucumbenciais em cumprimento de sentença relativamente aos créditos submetidos
ao regime de pagamento de obrigações definidas em lei como de pequeno valor.

3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Recurso Especial 1.134.186/RS, sob a sistemática de recurso repetitivo, consolidou
orientação de que (a) "são cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento
de sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento
voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação
do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 'cumpra-se' " (Tema 407); e (b)
"não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao
cumprimento de sentença" (Tema 408). A consolidação da jurisprudência no
julgamento repetitivo culminou na edição por esta Corte Superior da Súmula 517 (?
São devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença, haja ou não
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, que se inicia
após a intimação do advogado da parte executada?) e da Súmula 519 (?na hipótese
de rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença, não são cabíveis
honorários advocatícios?).

4. O precedente qualificado foi proferido ainda na vigência do Código de
Processo Civil de 1973, a fim de se definir sobre o cabimento de honorários
advocatícios em fase de cumprimento de sentença a partir da edição da Lei 11.232
/2005, a qual modificou o procedimento de execução de título judicial, que deixou
de prever a existência de um processo autônomo para estabelecer uma fase
complementar do processo de conhecimento.

5. Embora o  tenha sido julgado ainda na vigência do digestoleading case
processual revogado, a orientação ali adotada não foi superada pela entrada em
vigor do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o art. 85 desse diploma
legal prevê, em seu § 1º, o cabimento de honorários na fase de cumprimento de
sentença, dispositivo que não diverge da norma prevista no at. 475-J da Lei 11.232
/2005, que estabelece que os honorários advocatícios são arbitrados no momento
inicial do cumprimento de sentença caso o devedor não efetue o pagamento do
montante devido no prazo de quinze dias.

6. Todavia, há uma peculiaridade a ser levada em consideração, relativa ao
fato de que a controvérsia submetida a julgamento pelo rito repetitivo girou em
torno do cumprimento de sentença condenatória de obrigação pecuniária do devedor
comum, que, após o trânsito em julgado, tem a opção de pagar voluntariamente o
montante devido, de modo que, deixando de cumprir essa obrigação e iniciada a
fase de cumprimento de sentença, cabe ao magistrado arbitrar a verba sucumbencial
desde o início, consoante preconiza o art. 475-J do CPC/1973 com redação incluída
pela Lei 11.232/2005.
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7. Tratamento diverso é adotado quando se trata de dívida oriunda de
condenação judicial contra a Fazenda Pública diante da submissão à regra do art.
100 da Constituição Federal, que determina, peremptoriamente, que os pagamentos
devidos pela Fazenda Pública em virtude de sentença judicial devem ser efetivados
exclusivamente de acordo com a ordem cronológica de apresentação dos precatórios
e à conta dos créditos respectivos, excluindo apenas os casos de pagamentos de
obrigações definidas em lei como de pequeno valor, objeto do § 3º do dispositivo
constitucional.

8. Logo, iniciada a fase de cumprimento de sentença, o ente público é
intimado nos termos do art. 535 do CPC não para efetuar o pagamento, e sim para
impugnar a execução no prazo de 30 dias. Nessa hipótese, não se verifica a
resistência injustificada do ente público em cumprir a decisão judicial que lhe foi
desfavorável, e sim o seu dever de cumprir procedimento específico para quitação
da dívida que se enquadra na previsão constitucional de pagamento por meio de
expedição de precatório.

9. Essa peculiaridade se torna ainda mais relevante pelo fato de o novo
CPC, em seu art. 85, § 7º, trazer regra específica que excepciona a fixação de
honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença quando o valor devido
pela Fazenda Pública der ensejo à expedição de precatório, salvo se impugnado.

10. A contrario sensu, uma vez impugnada a execução da sentença, serão
devidos os honorários advocatícios em decorrência do decaimento da Fazenda
Pública nesse incidente, notadamente porque, diferentemente do que ocorre no
cumprimento de sentença em desfavor do particular, não é aplicada contra o ente
público a regra do § 1º do art., 85 que prevê a fixação da verba honorária no
primeiro momento em que o magistrado se pronuncia nessa fase processual.

11. Portanto, é cabível a fixação de honorários advocatícios no
cumprimento de sentença que enseje a expedição de precatório, pela rejeição da
impugnação ofertada pela Fazenda Pública, à luz do art. 85, § 7º, do CPC, excetuada
da base de cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito. Precedentes.

12. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no REsp n.
2.008.452/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado
em 24, DJe de 24.)10/9/20 13/9/20

 
O objetivo dessa jurisprudência é evitar o , devendo a fixação dabis in idem

sucumbência ser arbitrada apenas , nos termos do art. 85, § 7º, do CPC uma única vez
/2015, vedada a cumulação de honorários advocatícios no cumprimento de sentença e,
também, na rejeição da impugnação.

Ao que se tem, o acórdão recorrido se coaduna aos precedentes desta Corte;
devendo, portanto, ser mantido no ponto.

Ainda que não fosse o caso, observo que a pretensão está fulminada pela
prescrição, uma vez que decorreram mais de 9 (nove) anos desde a parcial procedência
dos embargos executivo, quando do pedido de arbitramento honorário, no qual já houve
prévia fixação.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.

Documento eletrônico VDA46531954 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 31/03/2025 19:07:05
Código de Controle do Documento: 7d562e54-f515-4d07-b5d5-f6cc7ad529f3



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.109.647 / RS
Número Registro: 2023/0411554-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00082389220138210001 0008238922013821000150188977520138210001 50188977520138210001
50743323720238217000 82389220138210001 8238922013821000150188977520138210001

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OLINDA KIST DE OLIVEIRA
RECORRENTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - 
RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OLINDA KIST DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

MARCUS TAVARES MEIRA - RS035573
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TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - 
RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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